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E M E N T A
 

 
 

APELAÇÃO -    AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS - PLANO DE SAÚDE -  NEGATIVA

DE COBERTURA CONTRATUAL – THERASUIT – MÉTODO

EXPERIMENTAL SEM COMPROVAÇÃO DE SUPERIORIDADE DE

EFICÁCIA EM RELAÇÃO À FISIOTERAPIA CONVENCIONAL –

ORIENTAÇÃO RECENTE DO STJ - RECUSA BASEADA EM DÚVIDA

RAZOÁVEL – ABALO MORAL NÃO CONFIGURADO – SENTENÇA

MANTIDA - HONORÁRIOS – MAJORAÇÃO – APLICAÇÃO DO ART. 85,

§11, CPC - RECURSO NÃO PROVIDO.
 

“[...] a Nota Técnica n. 9.666, elaborada pelo NAT-JUS NACIONAL,

em 7/8/2020, disponível no banco de dados E-natjus do CNJ, contém, na

mesma linha da tese sustentada no recurso especial pela ora agravada,

conclusão desfavorável ao custeio da terapia TheraSuit, pelos seguintes

fundamentos: a) "foi verificada a escassez de estudos robustos acerca do

tema, destacando uma revisão sistemática com metanálise que evidenciou

que o referido efeito do protocolo com o Método Therasuit foi limitado e

heterogêneo"; b) "o Conselho Federal de Medicina, em seu PARECER CFM

Nº 14/2018, publicado em maio de 2018 concluiu que as terapias propostas

(TheraSuit e PediaSuit) ainda carecem de evidência científica que lhes deem

respaldo e devem ser entendidas apenas como intervenções experimentais";

c) em "suma, o parecer técnico do CFM supramencionado concluiu que: '[...]

no momento, não há parâmetros de superioridade do uso de métodos

fisioterápicos que utilizam vestimentas especiais. A prescrição médica pode

restringir-se à solicitação de fisioterapia intensiva" convencional.” (AgInt no

AREsp 1497534/SP). 

“Os princípios da livre admissibilidade da prova e do livre

convencimento do juiz permitem ao julgador determinar as provas que

entende necessárias à instrução do processo, bem como indeferir aquelas

que considerar inúteis ou protelatórias” (AgRg no Resp nº 845384/SC, Rel.

Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 03.02.2011). 

Se a recusa tem base em dúvida razoável, a ré está amparada pela

excludente de responsabilidade civil no exercício regular de um direito
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reconhecido (art. 188, I, do CC). 
 
Ao julgar o Recurso, o Tribunal deverá majorar os honorários anteriormente fixados,
levando em conta o trabalho adicional realizado nessa fase (art. 85, §11, do
CPC/2015).
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